
PORTARIA-GP Nº 1009, DE 13 DE JULHO DE 2025.
Código de validação: C9A8FA7E56
PORTARIA-GP - 10092025
( relativo ao Processo 401922025 )

Regulamenta o nivelamento, a aquisição, a substituição, a guarda, o empréstimo, a devolução, o
inventário, o descarte de ativos de Tecnologia da Informação e Comunicação no Poder Judiciário
do Estado do Maranhão.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO a Resolução nº 468, de 15 de julho de 2022, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, que dispõe sobre diretrizes
para as contratações de Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação pelos órgãos submetidos ao controle administrativo
e financeiro do Conselho Nacional de Justiça;
CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 370, de 28 de janeiro de 2021, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, que
estabelece a Estratégia Nacional de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-JUD);
CONSIDERANDO a Resolução nº 396, de 07 de junho de 2021, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, que Institui a Estratégia
Nacional de Segurança Cibernética do Poder Judiciário (ENSEC-PJ);
CONSIDERANDO a Resolução nº 39, de 12 de junho de 2023, do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão - TJMA, a qual
dispõe sobre a Política de Segurança da Informação no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão;
CONSIDERANDO a Resolução nº 35, de 28 de fevereiro de 2025, do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão - TJMA, que
institui a Política de Gestão de Ativos de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário do Estado do Maranhão.
CONSIDERANDO a necessidade de planejar, controlar e implementar ações que visem a melhoria contínua dos Serviços de
Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) prestados às unidades judiciais e administrativas do Poder Judiciário do Estado do
Maranhão;
CONSIDERANDO a necessidade de definir modelo de controle de qualidade nos processos de gerenciamento de serviços de TIC,
baseado nas melhores práticas de gestão de serviços de TIC;
CONSIDERANDO a necessidade de aplicar a governança de TIC no escopo dos processos de Tecnologia da Informação e
Comunicação do Poder Judiciário do Estado do Maranhão;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a convergência dos recursos humanos, administrativos e financeiros empregados
pelos segmentos do Poder Judiciário do Estado do Maranhão no que concerne à Tecnologia da Informação e Comunicação.
RESOLVE:
Art. 1º Regulamentar o nivelamento, a aquisição, a substituição, a guarda, o empréstimo, a devolução, o inventário, o descarte e o
suporte técnico dos ativos de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) no Poder Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA).
Art. 2º Para efeitos desta Portaria, aplicam-se os seguintes termos e definições:
I - ativo de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC): todo elemento que manipula e processa a informação, o meio em que
ela é armazenada, os equipamentos com os quais ela é manuseada, transportada e descartada. Figuram como ativos, a própria
informação, pessoas, computadores/notebooks e seus acessórios, impressoras, servidores de rede, dispositivos de armazenamento de
dados, sistemas de informação, equipamentos de conexão de rede, dispositivos e equipamentos de transmissão de dados ou quaisquer outros dispositivos que
venham a processar informação ou prover acesso aos recursos computacionais;
II - formatação de baixo nível (wipe): procedimento consiste em apagar, bit a bit, todo o espaço de armazenamento de dados no
dispositivo de armazenamento de dados. Os dados contidos nos setores apagados são normalmente substituídos por zeros ou
valores aleatórios;
III - gerenciamento de ativos de TIC: processo que envolve o gerenciamento do ciclo de vida dos ativos de TIC, compreendendo as
fases de planejamento da aquisição, implantação, operação, atualização, manutenção e o descarte;
IV - hardware: todos os componentes físicos e tangíveis de um sistema de computador, incluindo a unidade central de
processamento (CPU), memória RAM, placa-mãe, discos rígidos, unidades de CD/DVD, placa de vídeo, teclado, mouse, monitor e
outros dispositivos periféricos;
V - recurso de impressão: conjunto de equipamentos e serviços que possibilitam a impressão de documentos;
VI - software de gerenciamento de impressão: programa que permite o controle das impressões realizadas por meio do
armazenamento de informações como o número de cópias, equipamento utilizado, usuário ou usuária que efetuou a impressão,
nome e conteúdo do arquivo, entre outras;
VII - sigla para Tecnologia da Informação e Comunicação: TIC .
Art. 3º Durante o ciclo de vida, um ativo de TIC pode assumir diferentes estados que indicam a sua condição em um determinado
momento, quais sejam:
I - em estoque: ativo recém-adquirido que ainda não foi colocado em produção;
II - em produção: ativo que está em uso, atendendo às necessidades operacionais do PJMA;
III - em manutenção: ativo que está temporariamente fora de uso devido a manutenção corretiva ou preventiva;
IV - ocioso: ativo disponível que não está em uso, podendo ser reutilizado quando necessário;
V - recuperável: ativo que apresenta falhas ou danos e cujo custo de manutenção seja de até 50% (cinquenta por cento) do seu
valor de mercado ou cuja análise de custo e benefício demonstre ser justificável a sua recuperação;
VI - inservível: ativo que não pode mais ser utilizado devido a danos irreparáveis ou obsolescência.

CAPÍTULO I
DO NIVELAMENTO TECNOLÓGICO

Art. 4º A infraestrutura básica de TIC das unidades judiciais e administrativas (unidades organizacionais) deve observar os
seguintes critérios:
I - computador:
a) 1 (um) computador do tipo desktop para cada usuário interno ou usuária interna, respeitando-se o limite máximo de postos de
trabalho da unidade;
b) 1 (um) computador do tipo desktop em cada sala de audiência do 1º Grau;
c) 1 (um) computador do tipo desktop para cada usuário interno ou usuária interna, magistrado ou magistrada, secretário ou
secretária de audiência, auxiliar de audiência e membro ou membra do Ministério Público nas salas de sessões plenárias e
câmaras.
II - notebook:
a) 1 (um) computador do tipo notebook para uso individualizado para cada magistrado ou magistrada de 1º ou 2º Grau;
b) 1 (um) computador do tipo notebook por unidade administrativa que comprovadamente necessite realizar suas atribuições
externamente ao ambiente administrativo.
III - impressora:
a) para unidades judiciais de 1º Grau: uma impressora ou multifuncional monocromática, a ser instalada preferencialmente na sala
de audiências, no gabinete do magistrado ou da magistrada ou na assessoria do magistrado ou da magistrada e uma impressora
multifuncional a ser instalada na secretaria da unidade;
b) para unidades judiciais de 2º Grau: até 2 (dois) equipamentos de impressão (impressora ou multifuncional) monocromáticos;
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c) para unidades administrativas: uma impressora ou multifuncional monocromática.
IV - impressora colorida:
a) disponibilizada apenas para unidades que comprovadamente no exercício de suas atividades administrativas necessitarem de
tal equipamento.
V - scanner:
a) para unidades de 1º e 2º Grau: até 3 (três) scanners de mesa;
b) para unidades administrativas: 1 (um) scanner de mesa por unidade.
VI - uma solução para gravação audiovisual de audiências, composta por uma mesa de som, 3 (três) microfones dinâmicos, 3
(três) pedestais para microfones, por sala de audiência;
VII - uma solução de gravação audiovisual de depoimento sem danos, para as unidades que possuam ambiente apropriado nos
termos do artigo 8º, Resolução nº 299, de 5 de novembro de 2019 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ);
VIII - uma solução de videoconferência corporativa por unidade judicial, composta por uma câmera tipo conferência, um televisor e
um pedestal, para realização de audiências e videoconferências de maior porte;
IX - webcam: uma unidade por posto de trabalho que comprovadamente faça uso de soluções de videoconferência como:
atendimento no balcão virtual, realização de audiências e videoconferências de menor porte;
X - dispositivos móveis: consideram-se dispositivos móveis e portáteis:
a) notebook;
b) smartphone;
c) tablet;
d) modem 3G/4G/5G;
e) token;
f) webcam;
g) disco rígido externo ou Hard Disk (HD) externo.
§ 1º Os recursos de TIC tratados neste normativo se destinam exclusivamente ao atendimento das atividades laborais nas
dependências das unidades organizacionais do PJMA.
§ 2º As unidades organizacionais que possuam estrutura funcional ou ambientes físicos diferenciados podem ter seu quantitativo
de infraestrutura de TIC ajustado, mediante apresentação pela unidade, de estudo técnico de necessidade, elaborado pela própria
unidade, a ser apreciado pela Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação e submetido à decisão da Presidência do
Tribunal.
§ 3º Para equipamentos de impressão, as unidades organizacionais que possuam estrutura funcional ou ambientes físicos
diferenciados, podem ter seu quantitativo de equipamentos de impressão ajustado, mediante apresentação pela unidade, de
estudo técnico de necessidade, elaborado pela própria unidade. O estudo será apreciado pela Coordenadoria de Sustentabilidade
e Responsabilidade Social, que avaliará as metas de equipamentos de impressão previstas no Plano de Logística Sustentável,
submetendo o parecer à decisão da Diretoria-Geral do TJMA.
§ 4º O fornecimento de dispositivos móveis que tratam o inciso X, quando da disponibilidade em estoque, será submetido à
autorização da Diretoria-Geral do TJMA.

CAPÍTULO II
DA SOLICITAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA

Art. 5º As solicitações de equipamentos de informática serão apreciadas pela Diretoria de Tecnologia da Informação e
Comunicação (DTIC), a qual, por meio de parecer técnico, avaliará a possibilidade de atendimento integral ou parcial do pedido,
em conformidade com os quantitativos do nivelamento tecnológico definido nesta Portaria.
§ 1º Cabe exclusivamente à DTIC a definição e o gerenciamento do ciclo de vida dos ativos de Tecnologia da Informação e
Comunicação (TIC).
§ 2º O fornecimento de equipamentos se dará prioritariamente com equipamentos ociosos e/ou remanufaturados.
§ 3º A solicitação de equipamentos não previstos no art. 4º ou com maior capacidade de processamento, deve obedecer a
Resolução-GP n.º 5, de 24 de janeiro de 2022, do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão (TJMA), que dispõe sobre o
planejamento e a execução dos projetos e das contratações em Tecnologia da Informação e Comunicação no TJMA, Capítulo II
que define o Plano de Contratações de TIC – PCTIC.
§ 4º A solicitação de equipamentos que trata o § 3º, deve obedecer a Resolução n.º 468, de 15 de julho de 2022, do Conselho
Nacional de Justiça (CNJ).
Art. 6º A solicitação de novos equipamentos será formalizada exclusivamente pelo gestor ou pela gestora da unidade, no sistema
DIGIDOC, por meio de requisição, assunto: “SOLICITAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA”, cabendo ao requisitante
descrever a necessidade e o equipamento requerido e o seu quantitativo, atendendo à infraestrutura básica definida nesta Portaria,
e anexando os seguintes documentos:
I – o Termo de Posse do novo servidor ou da nova servidora;
II- lista nominal de usuários ou usuárias da unidade;
III - estudo técnico, para os casos previstos no artigo 4º, parágrafos 2º e 3º.
§ 1º É responsabilidade exclusiva do gestor ou da gestora da unidade manter a integridade física e zelo dos equipamentos de
informática da sua unidade durante todo o ciclo de vida do ativo.
§ 2º Quando da remoção, promoção ou exoneração do gestor ou da gestora da unidade, o(a) mesmo(a) deve realizar o inventário
dos ativos de TIC da unidade e repassar para o(a) próximo(a) gestor(a), encaminhando o Termo de Transferência e
Responsabilidade para a Coordenadoria de Manutenção de Equipamentos.

CAPÍTULO III
DA IMPLANTAÇÃO

Art. 7º A fase de implantação consiste no processo de integração do ativo ao ambiente de TIC das unidades organizacionais do
PJMA e iniciar-se-á nas seguintes situações:
I - mediante solicitação do gestor ou da gestora da unidade;
II - proativamente, pela Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação, para implementação de projetos estratégicos.
Art. 8º A solicitação de implantação de novos ativos de TIC de que trata o artigo 7º, deve ser formalizada exclusivamente pelo
gestor ou pela gestora da unidade, no sistema GLPI, por meio de requisição com o assunto: “Apoio Técnico”.
Parágrafo único. Para apreciação da solicitação, o solicitante ou a solicitante deve registrar as seguintes informações:
I - nome e telefone para contato;
II - descrição e quantitativo do(s) ativo(s) de TIC;
III - justificativa da necessidade.

CAPÍTULO IV
DA OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO

Art. 9º A fase de operação e manutenção tem início após a implantação do ativo no ambiente de TIC do TJMA e consiste na gestão
contínua dos ativos em funcionamento, incluindo monitoramento, manutenção, suporte e atualização com objetivo de garantir o
desempenho adequado e a disponibilidade contínua dos serviços de TI.
Parágrafo único. Os serviços de manutenção de ativos de TIC devem ser precedidos pela abertura de chamado técnico, nos
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termos da Portaria-GP nº 876, de 04 de setembro de 2018, do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão.
Art. 10. O atendimento de solicitações que demandam a abertura de ativos de TIC para verificação e/ou substituição de
componentes internos deve ocorrer exclusivamente em laboratório especializado da Diretoria de Tecnologia da Informação e
Comunicação (DTIC) ou ser realizado por equipe técnica designada para execução do serviço no local.
§ 1º Nos locais onde houver cobertura de atendimento técnico presencial, a retirada do equipamento para manutenção caberá à
equipe de atendimento técnico, mediante autorização escrita da unidade, nela constando a identificação do equipamento (marca,
modelo, número de série e número de identificação).
§ 2º Nos locais onde não houver cobertura de atendimento técnico presencial, caberá a unidade o envio do equipamento à
Coordenadoria de Manutenção de Equipamentos, utilizando os serviços dos Correios ou Rota de Entrega de Materiais,
acompanhado de autorização escrita, nela constando a identificação do equipamento (marca, modelo, número de série e número
de identificação) e estado de conservação.
§ 3º Após o reparo, a Coordenadoria de Manutenção de Equipamentos devolverá o ativo de TIC pelo mesmo meio utilizado para o
envio, devendo a unidade informar, no ato do recebimento, quaisquer eventuais danos constatados no equipamento.
Art. 11. A manutenção de hardware em ativos de TIC deve ser registrada no sistema de serviços de TI (Gestor/GLPI) da DTIC,
para fins de acompanhamento pelo solicitante ou pela solicitante e controle das alterações realizadas.

CAPÍTULO V
DA ATUALIZAÇÃO E MELHORIAS

Art. 12. A fase de atualização e melhorias é contínua no ciclo de vida dos ativos e tem como objetivo identificar oportunidades de
atualização, aprimoramento ou substituição, garantindo que a infraestrutura de TI esteja alinhada às necessidades do PJMA.
Art. 13. As oportunidades de atualização (upgrades), aprimoramento e substituição de equipamentos de TIC serão implementadas
proativamente pela Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação, observando o planejamento anual de contratações e a
disponibilidade de ativos de TIC.
Parágrafo único. As atualizações devem ser feitas, preferencialmente com uso de equipamentos ociosos, visando a otimização de
recursos.
Art. 14. As unidades organizacionais do PJMA podem solicitar a atualização ou substituição dos seus ativos em produção,
observadas as seguintes hipóteses:
I - quando as configurações de hardware forem comprovadamente incompatíveis com as atividades a serem executadas e não
houver possibilidade de atualização, com parecer técnico emitido pela Coordenadoria de Manutenção de Equipamentos;
II - quando o equipamento apresentar defeito insanável, devidamente atestado por parecer técnico da Coordenadoria de
Manutenção de Equipamentos.
§ 1º A solicitação de atualização deve ser formalizada nos termos do art. 17, com a lista dos equipamentos a serem atualizados,
identificados pelo número da etiqueta da Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação, fixada na parte externa do
equipamento.
§ 2º Caso não seja possível identificar o equipamento pela etiqueta referida, o solicitante ou a solicitante deve informar o
fabricante, modelo, número de série e o número de tombamento, caso disponíveis.

CAPÍTULO VI
DA SUBSTITUIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA

Art. 15. Os pedidos de equipamentos de TIC serão apreciados pela Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação, a qual
verificará se o equipamento encontra-se em fase de substituição, considerando o ciclo de vida do ativo.
Art. 16. Os pedidos de substituição de equipamento de TIC devem ser formalizados exclusivamente pelo(a) gestor(a) da unidade
organizacional no sistema DIGIDOC, por meio de requisição com o assunto: “SOLICITAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE
INFORMÁTICA”, na qual o(a) requisitante deve descrever o equipamento a ser substituído, identificando-o pelo número da
etiqueta da DTIC, fixada na parte externa do equipamento.
Parágrafo único. Caso não seja possível identificar o ativo pela etiqueta da DTIC, o(a) solicitante deve informar o fabricante,
modelo, número de série e número de tombamento, quando disponíveis.
Art. 17. Os pedidos de substituição de equipamentos a que se refere o art. 16º ocorrerão somente nos seguintes casos:
I - após análise e parecer técnico favorável da equipe da Coordenadoria de Manutenção de Equipamentos;
II - quando o equipamento estiver no fim do seu ciclo de vida e não for possível realizar reparo ou atualização (upgrade) pela
equipe técnica da Coordenadoria de Manutenção de Equipamentos;
III - quando as configurações de hardware forem comprovadamente incompatíveis com as atividades a serem executadas e não for
possível realizar atualização (upgrade) pela equipe técnica da Coordenadoria de Manutenção de Equipamentos;
IV - proativamente, pela Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação, no contexto da renovação do parque tecnológico,
observados o planejamento anual de contratações e a disponibilidade de equipamentos.
§1º Para o caso descrito no inciso IV deste artigo, a DTIC deve comunicar previamente o(a) gestor(a) da unidade organizacional
sobre a ação de renovação.
§2º Os pedidos de substituição de equipamentos serão atendidos, preferencialmente, com equipamentos ociosos e/ou
remanufaturados.

CAPÍTULO VII
DO EMPRÉSTIMO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA

Art. 18. O empréstimo de equipamentos de informática será permitido nas seguintes situações:
I - para atendimento a eventos oficiais do Poder Judiciário que exijam infraestrutura personalizada, mediante solicitação, limitada
ao período de duração do evento;
II - para notebooks funcionais, o empréstimo será autorizado exclusivamente enquanto o equipamento estiver em processo de
reparo junto à assistência técnica autorizada.
§1º O prazo de empréstimo será restrito ao tempo necessário para a realização do evento ou ao período de reparo do
equipamento, devendo o bem ser devolvido imediata e obrigatoriamente após a finalização da respectiva situação autorizada.
§2º A solicitação de empréstimo de equipamentos deve ser formalizada com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis,
exclusivamente pelo(a) gestor(a) da unidade, no sistema DIGIDOC, por meio de requisição com o assunto: “SOLICITAÇÃO DE
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA”, devendo o(a) requisitante informar as datas previstas para retirada e devolução do(s)
equipamento(s).
§3º A unidade solicitante será responsável pela retirada, guarda, conservação e devolução dos equipamentos, diretamente nas
dependências da Coordenadoria de Manutenção de Equipamentos, comprometendo-se a devolvê-los nas mesmas condições em
que foram recebidos e dentro do prazo estipulado na solicitação de empréstimo.
§4º Nenhum ativo de TIC será entregue ou emprestado a qualquer unidade organizacional do PJMA sem estar devidamente
tombado, configurado, testado e com Termo de Transferência e Responsabilidade assinado, física ou digitalmente, pelo(a)
responsável da unidade de destino.

CAPÍTULO VIII
DA DEVOLUÇÃO E REMANEJAMENTO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA

Art. 19. As unidades organizacionais devem devolver, de forma integral à Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação os
equipamentos de informática substituídos, em desuso ou considerados desnecessários ou superdimensionados em decorrência de
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reestruturação funcional ou física da unidade.
§1º Não será permitida a retenção ou reaproveitamento de monitores, cabos, acessórios ou quaisquer partes dos equipamentos,
os quais devem ser devolvidos em sua totalidade.
§2º Não será permitida a devolução de equipamentos de forma a causar prejuízos ao nivelamento tecnológico definido nesta
Portaria.
Art. 20. Caso as unidades organizacionais não possuam serviços de transporte próprio, o recolhimento de equipamentos para
devolução pode ser requisitado das seguintes formas:
I - para as unidades organizacionais que integram a Comarca da Ilha de São Luís, a solicitação deve ser registrada no sistema
DIGIDOC, por meio da requisição “COLETA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA”, e o veículo deve ser solicitado à Divisão
de Transportes do TJMA, no sistema FROTTAS, com o motivo “BUSCAR BENS PATRIMONIAIS”;
II - para as demais unidades, a solicitação deve ser registrada no sistema DIGIDOC, por meio da requisição “COLETA DE
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA”, utilizando-se da rota de entrega de materiais ou bens patrimoniais.
§1º No ato da coleta, a unidade deve entregar ao recolhedor a listagem completa dos equipamentos, contendo: número de
tombamento, número de série, número de identificação da informática, estado de conservação e a finalidade da devolução
(manutenção ou baixa patrimonial).
§2º No momento da entrega na Coordenadoria de Manutenção de Equipamentos, a equipe técnica realizará a conferência dos
itens coletados com base na listagem fornecida pela unidade requisitante.
§3º Caso sejam identificadas alterações na configuração original dos equipamentos, a Coordenadoria de Manutenção de
Equipamentos notificará o setor responsável pela posse dos bens, concedendo prazo para apresentação de justificativa.
§4º É responsabilidade do(a) gestor(a) da unidade zelar pelos equipamentos durante o período de uso, incluindo a manutenção,
devolução e traslado, assegurando que os bens sejam entregues em boas condições.
Art. 21. O remanejamento de equipamentos de informática é de competência exclusiva da Diretoria de Tecnologia da Informação e
Comunicação, a qual deverá:
I - atestar a perfeita funcionalidade técnica do equipamento e seus respectivos acessórios;
II - configurar ou atualizar o equipamento para utilização na nova unidade;
III - realizar procedimentos de inventário de TIC e de movimentação de bens patrimoniais.
Art. 22. É vedado, às unidades organizacionais, realizar diretamente a realocação ou transferência de responsabilidade de
equipamentos de informática para outras unidades.
Parágrafo único. A inobservância do disposto no caput deste artigo pode ensejar a apuração de fatos e eventual responsabilização,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

CAPÍTULO IX
DO INVENTÁRIO DE ATIVOS

Art. 23. Cabe à Coordenadoria de Manutenção de Equipamentos realizar os procedimentos de inventário dos ativos de TIC.
§1º O inventário inicial será realizado no momento da aquisição dos equipamentos, com o registro das informações no sistema de
gestão de ativos, incluindo: número de série, tombamento, número da informática, localização, marca, modelo, contrato e prazo de
garantia.
§2º O inventário será mantido e atualizado por meio de sistema informatizado de gestão de ativos, sob responsabilidade da
Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação.
§3º A cada 2 (dois) anos, a Coordenadoria de Manutenção de Equipamentos deve realizar a auditoria do inventário, visitando as
unidades organizacionais para conferência física dos ativos.

CAPÍTULO X
DO DESCARTE DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA

Art. 24. O descarte de equipamentos de informática será realizado após análise técnica que ateste sua obsolescência ou a
existência de defeito insanável.
§1º Os equipamentos destinados ao descarte devem ser devolvidos à Divisão de Administração Patrimonial para fins de baixa
patrimonial.
§2º Visando à segurança da informação e à prevenção de vazamento de dados, todos os discos rígidos serão removidos e
submetidos à formatação em baixo nível.

CAPÍTULO XI
DOAÇÃO

Art. 25. As solicitações de doação de equipamentos de informática devem ser formalizadas pelo sistema DIGIDOC com o assunto:
“TERMO DE DOAÇÃO”, devendo a instituição solicitante especificar o tipo do equipamento e a quantidade solicitada, o pedido
será analisado pela Coordenadoria de Material e Patrimônio, e encaminhado para autorização da Diretoria-Geral do TJMA.
Art. 26. A doação de equipamentos de informática deve observar os seguintes requisitos:
I - é proibida a doação por qualquer unidade organizacional do PJMA sem o controle prévio da Coordenadoria de Manutenção de
Equipamentos (COMAN) e a autorização da Diretoria-Geral;
II - previamente à doação, todos os dispositivos de armazenamento de dados (como SSDs e HDs) devem ser submetidos à
formatação em baixo nível, realizada pela COMAN, visando à proteção dos dados e à prevenção de vazamentos de informações.

CAPÍTULO XII
DAS SOLICITAÇÕES DE MANUTENÇÃO

Art. 27. O atendimento de solicitações que envolvam a abertura de equipamentos de informática para verificação e/ou substituição
de componentes internos somente pode ser realizado em laboratório especializado da Diretoria de Tecnologia da Informação e
Comunicação ou por equipe técnica designada especificamente para execução do serviço no local.
§1º Nos locais com cobertura de atendimento técnico presencial, a retirada do equipamento para manutenção caberá à equipe de
atendimento, mediante autorização prévia e por escrito da unidade requisitante, devendo constar da autorização as informações de
identificação do equipamento (marca, modelo, número de série e número de identificação).
§2º Nos locais sem cobertura de atendimento técnico presencial, e após orientação da equipe de suporte remoto, a unidade será
responsável pelo envio do equipamento à Coordenadoria de Manutenção de Equipamentos, utilizando-se dos serviços dos
Correios ou da Rota de Entrega de Materiais.
§3º A devolução do equipamento à unidade ocorrerá, preferencialmente, pelo mesmo meio utilizado para o envio.
Art. 28. Toda manutenção de hardware realizada em equipamentos de informática deve ser precedida de abertura de chamado
técnico no sistema de gestão de tarefas da Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação, para acompanhamento do
solicitante e registro de todas as alterações de hardware realizadas, com adoção das seguintes classificações em relação ao
equipamento:
I - em manutenção: quando o equipamento estiver sob execução de procedimentos técnicos;
II - manutenção concluída: quando todos os procedimentos técnicos tiverem sido finalizados e o equipamento estiver apto a
retornar à unidade;
III - em produção: quando o equipamento estiver em uso na unidade;
IV - recuperável: quando o equipamento puder ser reparado, mas a conclusão do serviço dependa da aquisição de peças em
andamento ou previstas;
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V - inservível: quando o equipamento não apresentar condições de reparo.
§1º Nas hipóteses dos incisos IV e V, a Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação fica autorizada a retirar o
equipamento do ambiente de TI da unidade (dar baixa) e encaminhá-lo à Divisão de Administração Patrimonial, para fins de
controle patrimonial.
§2º O sistema GESTOR enviará automaticamente notificações por e-mail ao usuário solicitante ou à usuária solicitante. É
responsabilidade do usuário ou da usuária acompanhar o andamento da solicitação e, nos casos enquadrados nos incisos IV e V,
abrir nova solicitação de substituição do equipamento, conforme o disposto no art. 16.

CAPÍTULO XIII
DOS PRAZOS DE ATENDIMENTO

Art. 29. As solicitações de equipamentos de informática serão atendidas conforme disponibilidade em estoque do equipamento
solicitado e classificadas quanto à prioridade, obedecendo aos seguintes prazos, a contar da data de abertura da requisição:
I - prioridade baixa: prazo mínimo de 20 (vinte) dias para requisições cuja finalidade possa ser planejada, como inaugurações de
unidades, eventos, aumento de usuários internos ou usuárias internas, ampliação do ambiente, renovação do parque tecnológico e
similares;
II - prioridade média: prazo mínimo de 15 (quinze) dias para requisições cuja finalidade caracterizem a mitigação de riscos de
iminente indisponibilidade de serviços, como substituição de equipamentos obsoletos ou que já estejam com frequentes problemas
reduzindo a performance de produtividade da unidade;
III - prioridade alta: prazo máximo de 2 (dois) dias úteis para requisições cuja finalidade seja a solução de problemas com alto
impacto nas atividades da unidade ou casos excepcionais, assim definidos pela Diretoria-Geral do PJMA.
§1º Ocorrendo a indisponibilidade de recursos ou inconformidades das requisições, os prazos de atendimento serão suspensos até
a devida correção dos problemas.
§2º A entrega dos equipamentos é de responsabilidade da Coordenadoria de Material e Patrimônio, e o atendimento das
requisições será efetuado seguindo o cronograma de entregas de materiais permanentes para as regiões e suas respectivas
comarcas.
§3º Havendo necessidade de intervenção de serviços de terceiros, como mão de obra técnica especializada ou fornecimento de
peças, os prazos de conclusão ficarão suspensos de acordo com o SLA (Acordo de Nível de Serviço) definido em contrato.
Art. 30. Os serviços de manutenção de equipamentos de informática devem ser concluídos em até 3 (três) dias úteis a contar da
data de abertura do chamado para os casos em que a execução dos serviços dependam exclusivamente de recursos próprios do
PJMA, como mão de obra técnica e peças de reposição.
Parágrafo único. Havendo necessidade de intervenção de serviços de terceiros, como mão de obra técnica especializada ou
fornecimento de peças, os prazos de conclusão ficam suspensos de acordo com o SLA (Acordo de Nível de Serviço) definido em
contrato.

CAPÍTULO XIV
DA PERDA, ROUBO OU FURTO

Art. 31. Em caso de perda, roubo, furto ou extravio de quaisquer ativos de TIC, sob sua posse:
I – o usuário ou a usuária deve:
a) se a ocorrência for externa:
1. notificar imediatamente o(a) superior imediato(a) ou gestor(a) da unidade organizacional e registrar um Boletim de Ocorrência
(BO).
b) se a ocorrência for interna, ou seja, nas dependências do PJMA:
1. notificar imediatamente o(a) superior imediato(a) ou gestor(a) da unidade organizacional e acionar a Diretoria de Segurança
Institucional e Gabinete Militar (DSIGM) para as medidas cabíveis.
II - o(a) superior imediato(a) ou o(a) gestor(a) da unidade organizacional deve:
a) comunicar a situação à Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação pelo sistema DIGIDOC, mediante requisição:
perda/roubo ou extravio de equipamento de informática, anexando o BO no caso de ocorrência externa.
§1º A requisição deve conter informações do objeto como: tipo do equipamento, marca, modelo, tombo e/ou série.
§2º Na ausência do Boletim de Ocorrência para a ocorrência externa, a requisição será cancelada.
§3º Caso o(a) superior imediato(a) ou o(a) gestor(a) da unidade organizacional esteja na condição de usuário ou usuária, deve
incluir os procedimentos do inciso I deste artigo.

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 32. A Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação, juntamente com a Diretoria Administrativa, é responsável pela
elaboração do cronograma de substituição, distribuição e recolhimento de equipamentos e dispositivos de TIC, observando os
critérios estabelecidos nesta Portaria.
Art. 33. Os equipamentos e dispositivos de TIC de uso individualizado passam a ser de responsabilidade do usuário ou da usuária,
mediante assinatura de Termo de Transferência e Responsabilidade.
Art. 34. Os equipamentos e dispositivos de uso compartilhado, bem como os destinados a prestadores(as) de serviço e
estagiários(as), são de responsabilidade do(a) gestor(a) da unidade, mediante assinatura de Termo de Transferência de
Responsabilidade.
Art. 35. O Poder Judiciário do Estado do Maranhão pode, a seu critério, ceder ativos de TIC aos(às) usuários(as), como
computador móvel, dispositivo móvel, certificado digital (token) ou dispositivo de armazenamento removível, para execução de
suas atividades laborais, que podem inclusive ser utilizados fora das dependências do PJMA.
§1º O pedido deve ser realizado pelo usuário ou pela usuária por meio da requisição “SOLICITAÇÃO EXCEPCIONAL DE
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA” com autorização do(a) superior imediato(a), justificativa da necessidade e declaração do(a)
usuário(a) quanto a disponibilidade de infraestrutura adequada em sua residência para instalação de equipamentos de TIC.
§2º A Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação é responsável por avaliar a viabilidade do fornecimento, bem como
por inventariar e controlar os bens alocados para o regime prioritário de teletrabalho ou trabalho remoto, submetendo os pedidos e
eventuais inconformidades à Diretoria-Geral do TJMA.
§3º Somente será autorizada a retirada de ativos de TIC após a assinatura do respectivo Termo de Transferência e
Responsabilidade para o usuário ou a usuária, da declaração de responsabilidade e do compromisso de devolução.
§4º Concluída a formalização da cessão dos equipamentos, pode o usuário ou a usuária solicitar a desmontagem dos ativos de
TIC situados nas dependências do PJMA.
§5º O usuário ou a usuária é responsável pelo transporte, instalação e configuração do equipamento ou dispositivo, orientando-se
por manuais e informações disponíveis no Portal de Informática do TJMA, vedado o suporte técnico presencial na sua residência.
§6º Em virtude de término do regime de teletrabalho, trabalho remoto ou de cessão, e nos casos de licenciamento, aposentadoria e
desligamento do usuário ou da usuária, todos os ativos de TIC que lhe foram cedidos na forma prevista no art. 20 deste normativo,
devem ser imediatamente devolvidos à unidade de origem, sem danos e inconsistências, acompanhados dos cabos e demais
acessórios fornecidos.
§7º Qualquer dano aos ativos de TIC do PJMA, sob guarda do usuário ou da usuária, será devidamente analisado pela Diretoria de
Tecnologia da Informação e Comunicação - DTIC. Havendo a constatação de que tal dano decorreu pela falta de zelo, negligência
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ou imprudência do usuário ou da usuária, caberá ao(a) mesmo(a) exercer o direito de reparação ao prejuízo, através da tomada de
ações cabíveis.
Art. 36. O uso indevido dos equipamentos de TIC é passível de sanção nos termos da lei e demais normas aplicadas à matéria,
garantido o contraditório e a ampla defesa.
Art. 37. Os casos não previstos nesta Portaria serão deliberados pela Presidência deste Tribunal.
Art. 38. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria-GP n.º 601, de 27 de agosto de 2021 e
Portaria nº 48, de 20 de janeiro de 2023.
Dê-se ciência. Publique-se.

PALÁCIO DA JUSTIÇA "CLÓVIS BEVILÁCQUA" DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 13 de julho de 2025.

Desembargador JOSE DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO
Presidente do Tribunal de Justiça
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